REQUERIMENTO Nº  202 / 2005

Sr. Presidente,

Considerando que o que se pretende com a participação no processo orçamentário (elaboração e fiscalização) é influir na definição das prioridades de cada município, melhorar a dotação dos recursos e ver o que efetivamente foi realizado; avaliar política, social e economicamente, com o impacto da ação do Município; opinar; e também responsabilizar os gestores públicos por seus atos;

Considerando que hoje, a cada sessão, sempre tem algum cidadão assistindo as sessões no legislativo, questionando ou sugerindo ações aos vereadores. Fato interessante e que deve ser cultivado. Entretanto tais cidadãos se diferenciam dos demais por procurarem entender assuntos dos quais desconhecem e que julgam importantes à comunidade, como é o caso dos dados lançados em balancetes mensais que, logicamente, variam pelo dinamismo das ações;

Considerando que o orçamento público, portanto, é uma Lei discutida e aprovada em instituições que representam os cidadãos, ou seja, é um documento público, seja porque dispõe sobre recursos da sociedade disponíveis para ações do governo, seja porque seu conteúdo deva ser conhecido por todos, de domínio público. A lei que rege os orçamentos públicos é a lei federal 4.320/64;

Considerando que a avaliação das políticas públicas deve ser o foco central das ações de controle. Trata-se de uma atividade a ser desempenhada sistematicamente e continuadamente, que permita avaliar os principais programas de governo na medida em que os mesmos vão sendo desenvolvidos. Assim sendo, se soubermos acompanhar boa parte das ações governamentais e se ficarmos a par da contabilidade analítica dos órgãos da administração direta, é possível participarmos fornecendo uma análise crítica sobre os conteúdos desses relatórios produzidos pelos gestores públicos e, com isso, melhorar o nível de confiabilidade e precisão dessas informações;

Considerando que com a atuação cada vez mais exigente dos cidadãos aumenta-se o grau de comprometimento dos políticos com os assuntos que atingem as comunidades, quando se vêem forçados a desempenhar suas atribuições com maior responsabilidade e técnica, pois na medida em que as dúvidas tornam-se mais complexas os políticos precisam estar melhor preparados para respondê-las;

Considerando que várias são as formas de se acompanhar o uso de dotações orçamentárias, uma delas é o acompanhamento daquelas criadas ou usadas em projetos de leis e que são passíveis de acompanhamento através dos balancetes mensais. Outra forma, do qual ainda não nos foi disponibilizada pelas administrações municipais é a realizada através dos decretos municipais que dispõem de crédito de suplementação de verbas e que são editados pelo Poder Executivo, quando movimentam valores que obedecem o inciso I do artigo 7º da Lei nº 3427/2004, tornando os valores lançados nos balancetes enviados à esta Casa totalmente incompreensíveis em determinadas dotações;
Considerando que outra prática comum é a apresentação de projetos de leis em caráter de urgência especial, quando o tempo é curto e a análise mais detalhada fica comprometida, tornando as movimentações de valores apresentadas nas respectivas dotações mais difíceis de se compreender, especialmente quando as mesmas se referem àquelas supracitadas, cujo valor foi alterado por decretos de suplementação editados pelo Poder Executivo, pois “contam” nos balancetes mas não se “explicam” com as informações de que dispomos;

Considerando enfim, a importância do acompanhamento do orçamento público municipal no desempenho eficiente das atribuições legislativas, pois cumpre função essencial na tarefa do Vereador no exercício de sua obrigação fiscalizadora.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e ao Diretor do Departamento Financeiro, Sr. Josué Marcondes de Souza, para que nos enviem cópias dos decretos de suplementação, referentes às movimentações orçamentárias, que foram editados no corrente ano pelo Poder Executivo obedecendo-se o inciso I do artigo 7º da Lei nº 3427/2004 e, também, adotem o procedimento de enviar a esta Casa de Leis as novas edições, para que, assim, tenhamos possibilidade de compreender corretamente as movimentações de valores das dotações e que acabam por alterar os valores apresentados nos balancetes que recebemos mensalmente. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de outubro de 2005.

Elisabete Sichieri Bezerra
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